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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARIQUEMES

Termo de Referência 390/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
390/2026 450522-PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARIQUEMES ELENISIA DIAS DA SILVA 22/09/2026 08:47 (v 0.6)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 20149/2026

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de material de consumo(manutenção predial) para atender o Centro de Educação Infantil Municipal Moranguinho
contemplado com Programa Novas Turmas,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.  

ITEM  ESPECIFICAÇÕES  CATMAT

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

ARGAMASSA
Composição: cimento, agregados Minerais e
aditivos
Aplicação: Assentamento de piso porcelanato
Características Adicionais: Colante de uso
externo
Peso mínimo: 20Kg
Tipo: Ac III
Normas Técnicas: Nbr 14081

616640 PCT 357 41,98 14.986,86

2

KIT VASO SANITÁRIO INFANTIL
Material: Porcelana
Cor: Branca
Acompanha: acoplado com descarga e
assento almofadado em polietileno.
Tipo: Infantil

633411 UND 5 791,96 3.959,80

3
REJUNTE CIMENTÍCIO, COR CINZA PCT
DE 5KG
Rejunte cimenticio, cor cinza pct de 5kg.

405156 UND 28 16,35 457,80

4

REVESTIMENTO PISO
Material: Porcelanato
Largura: 84 CM
Comprimento: 84 CM
Acabamento: Acetinado
Cor Básica: Cinza 610945 m2 1.069 59,37 63.466,53

UASG 450522
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Características Adicionais: 100%
impermeável
Tipo: Retificado

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da publicação no PNC., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.   O
contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5.  As especificações do(s) produto(s), está em conformidade com catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade,
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança, nos termos do art. 40, V, “a”, da Lei nº 14.133/2021. 

2. Fundamentação da contratação

 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,2.1.
apêndice deste Termo de Referência.

 2.2. Justifica-se a ausência da presente contratação no Plano de Contratações Anual (PCA), nos termos do inciso VII do art. 12 da Lei Federal nº
14.133/2021, em razão da necessidade superveniente de aquisição de material de consumo destinado à manutenção predial, formalizada por meio do
Ofício nº 51/2026/C.M./AQS e do Memorando nº 201/SEMED/PED/2026, de 27 de julho de 2026 (ID 4170467). A demanda surgiu após a elaboração
do PCA, não sendo possível sua previsão à época, razão pela qual a contratação mostra-se necessária para assegurar a adequada manutenção da
unidade e a continuidade dos serviços prestados.

3. Descrição da solução

  A aquisição de materiais de consumo destinados à manutenção predial proporcionará melhorias nas condições físicas dos3.1.
ambientes, contribuindo para que os espaços permaneçam mais adequados, seguros, funcionais, organizados e conservados para o
desenvolvimento das atividades educacionais.

 Os materiais deverão ser fornecidos de acordo com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, ser novos, de3.2.
qualidade adequada à finalidade a que se destinam e atender às normas técnicas e regulamentações aplicáveis. A entrega deverá
ocorrer no local e prazo estabelecidos pela Administração, garantindo-se a integridade e a conformidade dos produtos no momento do
recebimento. 

 A solução permitirá a realização de adequações e reparos necessários na infraestrutura, promovendo melhores condições de3.3.
higiene, conforto e bem-estar, especialmente para as crianças, além de proporcionar um ambiente mais apropriado ao aprendizado, à
convivência e às atividades desenvolvidas pelos profissionais da educação.

 Além disso, a manutenção adequada contribui para prevenir o desgaste da estrutura física, preservar o patrimônio público, ampliar a3.4.
vida útil das instalações e reduzir a ocorrência de problemas que possam comprometer o funcionamento dos ambientes, garantindo
melhores condições para a continuidade dos serviços educacionais.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se4.1.
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR 15448-1 e4.1.1
15448-2;

 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e4.1.2.
Qualidade Industrial INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que4.1.3.
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
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Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem/lacres de fábrica ou já utilizados, mesmo após4.1.3.1 
quaisquer processos de recondicionamento, e ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes.

 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain4.1.4.
Hazardous Substance), tais como:mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (Vi), cádmio (Cd) bifenil-polibromados (PBBs), éteres
difenil-polibromados (PBDEs).

Indicação de marcas ou modelos ( ):Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

 Na presente contratação não será admitida a indicação de marcas ou modelos, apenas pode apresentar marcas ou modelos como referência de4.2.
qualidade ou facilitação da descrição do objeto.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço.

 Na presente contratação não será vedada nenhuma marca/produto desde que atendas as especificações e condições deste termo de referência4.3.

Subcontratação

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.4.4.  

Garantia da contratação 

 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo4.5.
Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

 O prazo de entrega do objeto pela empresa vencedora não será superior a 30 (trinta) dias corridos, contados após o recebimento da nota de5.1.
empenho e/ou ordem de fornecimento, considerando que a ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário. Na
ausência da confirmação de leitura, será considerada válida a comunicação ao término do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de
seu envio.

 Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades para entregar os materiais, dentro do prazo estabelecido, não sofrerá multa, caso5.2
informe oficialmente com no prazo MÁXIMO de 10 (dez) dias, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa
circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação do Município de Ariquemes que, por sua
vez, decidirá à possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação.

 Os materiais solicitados, relacionados neste Termo de Referência, deverão ser entregues no almoxarifado central da Prefeitura Municipal de5.3
Ariquemes situado na Travessa União, n.º 3691 Setor Institucional, (atrás da Feira do Produtor), CEP N.º 76.872-860, no horário das 07h30min
às13h30min horas de segunda a sexta-feira, mediante prévio agendamento pelo telefone: (69) 3535-5250, em embalagens que assegurem sua
integridade e possuam todas as informações exigidas no Código de Defesa do Consumidor e em outras normas correlatas.

Garantia, manutenção e assistência técnica 

 Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à execução da aquisição dos objetos do contrato. 5.4

 No caso de  ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à Contratada relatório concernente a essas5.5 vícios
ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas.

 A garantia prevista para o objeto se estende se derivar produto contratado no que diz respeito à solução de problemas no que tange as5.6
embalagens, bem com todo e qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início da data de recebimento definitivo, sem ônus adicional para a
contratante.

 Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio eletrônico, por telefone e ou pelos correios postais5.7
nacionais, obrigando-se a empresa Contratada atendê-la no prazo Máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, deverá executar o serviço em
conformidade com a cláusulas do termo de referencia em até 72 (setenta e duas) horas, caso tenha que substituir o produto derivado, deverão trocá-
los por outro de igual especificação em até até 15(quinze) dias úteis, em perfeitas condições de uso e sob as mesmas condições contratuais.

Da Proposta

 Na proposta deverá constar o preço unitário e total para cada item, expressos em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, nele5.8
incluídas todas as despesas com impostos, taxas, seguro, frete e embalagem, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou
indiretamente venha ocorrer;
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No julgamento das propostas será considerado o critério, permitindo ampliação da menor valor por item e favorecendo a obtenção da proposta5.9 
mais vantajosa para Administração, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado. 

6. Modelo de gestão do contrato

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada6.1.
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo6.2.
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se6.3.
o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.6.4.

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para6.5.
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (6.6. Lei nº 14.133, de
). 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de6.7.
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do6.7.1.
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,

, e );§1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do6.7.2.
contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas6.7.3.
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

).IV

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o6.7.4.
fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com6.7.5.
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,6.8.
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,6.8.1.
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).23, IV

Gestor do Contrato

 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais6.9.
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV
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 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do6.10.
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, II

 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento,6.11.
e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 21, III

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao6.12. 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de6.13.
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e6.14.
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e6.15.
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do objeto

 São de inteira responsabilidade do almoxarifado recebedor, os procedimentos de recebimento dos materiais, por Comissão de Recebimento de7.1.
Materiais e Serviços do Almoxarifado, inserida na estrutura das Secretarias, a qual goza de autonomia para, dentro das normas e responsabilidades
realizar acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação.

A Comissão de Recebimento, fará a conferência da quantidade e qualidade dos objetos entregues, conforme a Nota de Empenho e/ou ordem de7.2. 
fornecimento considerando as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Contrato, Termo de Referência e seus apêndices;

7.3. Formas de recebimento:

 Recebimento Provisório (art. 140 II, a, da Lei 14.133/21) - de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,7.3.1.
como contagem física das embalagens, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais.

 Recebimento Definitivo (art. 140 II, b, da Lei 14.133/21) - que consiste na verificação da qualidade e quantidade dos bens e de sua7.3.2.
aceitação com a certificação na Nota Fiscal, será firmado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento  das exigências contratuais, em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, salvo caso
devidamente  justificado, liquidando a despesa, comprovando a adequação do objeto nos termos contratuais e  consequente aceitação
mediante a termo de recebimento definitivo.

 Se oportuno poderá ser realizado o Recebimento Definitivo imediatamente após recebimento do  objeto, não sendo necessário o7.3.3.
recebimento provisório.

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade7.4.
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado em face da eventual existência de vícios redibitórios, e7.5.
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato, assim como as especificações7.6.
técnicas, e cláusulas discriminadas no Termo de Referência e seus apêndices.

 Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à7.7.
contratada, apresentando defeitos ou em desacordo com as especificações da aquisição, o contratado se obriga, substituir os bens em desacordo ou
entregar os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação do contratado. Será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso
o prazo de pagamento até que seja sanada a situação.
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 A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais  que forem rejeitados, parcial ou7.8.
totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo MÁXIMO de 120 (cento e vinte) horas corridas (Art. 119, lei 14.133/21).

 Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem aceitos. Se algum bem constante da mesma for7.9.
recusado, a nota ficará esperando regularização e a data  de entrega será a data do fechamento do empenho com a entrega de todos os itens
conforme solicitado. 

 Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada será responsável pelos custos com fretes, carretos, seguro e tributos, se7.10.
ocorrerem. 

 A comissão de recebimento da secretaria citada acima, se necessário pode e deve solicitar no ato do recebimento do objeto, ou posterior ao7.11.
mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para atestar a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade dos produtos. 

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da7.12.
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento. 

 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de7.13.
cobrança equivalente, verificadas pela Administração  durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

Liquidação

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 7.12.
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,7.13.
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da  comprovação da regularidade fiscal,7.14.
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na  impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar7.15. 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo7.16.
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá  comunicar aos órgãos responsáveis pela7.17.
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo7.18.
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o7.19.
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento
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 O pagamento será efetuado no prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, conforme seção anterior, após7.20.
comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas  obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, nos termos da Decreto
Municipal nº 19.379, de 2022, art. 10, parágrafo único, e seguirá a ordem cronológica em conformidade ao decreto nº 17.210/2021.

 Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-fé, o credor será notificado para no prazo de três dias7.21.
corridos para sanear o documento, após esse prazo a obrigação do pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da ordem cronológica.

 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados  monetariamente entre o termo final do prazo de7.22.
pagamento até a data de sua efetiva realização, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100) 365

EM = I x N x VP, onde: I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

Forma de pagamento

 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.7.23.

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.7.24.

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.7.25.

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão  retidos na fonte, quando da realização do7.25.1.
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária7.26. 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Critérios de Reajuste

 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 31/08/2026, no7.27.
quadro comparativo de valores (id: 4253863).

 Após o interregno de um ano, a requerimento do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante aaplicação, pelo contratante, do7.28.
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para asobrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitosfinanceiros do último reajuste.7.29.

 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado aimportância calculada pela última7.30.
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo (s).7.31.

 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será7.32.
(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado (s) pela legislaçãoentão em vigor.

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, parareajustamento do preço do valor7.33.
remanescente, por meio de termo aditivo.

 O reajuste poderá ser realizado por apostilamento7.34. .

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

ID: 4301006 e CRC: A22F2497



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

8 de 12

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item, em regime aberto.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

.Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro

.1971

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Municipal ou Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 Qualificação Econômico-Financeira
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8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação ( ), ou de sociedade simples;art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - );Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 82.870,99

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 82.870,99 (oitenta e dois mil oitocentos e setenta reais e noventa e nove centavos.

9.2 A pesquisa de preço atende às metodologias da Instrução Normativa Nº. 001/SML/PMA/2021.

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

Prefeitura Municipal de AriquemesÓrgão: 

Fundo Municipal de EducaçãoUnidade Orçamentária: 

02.007.12.361.0006.3001 - Manutenção das Atividades da SEMEDProgramação: 

02.007.12.365.0040.3017 - Manutenção das Atividades da Educação Infantil Pre

02.007.12.365.0040.3018 - Manutenção das Atividades da Educação Infantil Creches

02.007.12.367.0039.3023 - Manutenção das Atividades da Educação Inclusiva

02.007.12.365.0040.3028 - Novas Turmas da Educação Infantil

 33.90.30.00 - Material de ConsumoElemento de despesa:

 1.500.1001 - Recursos não vinculados de impostosFonte de recurso:

 1.550.0000 - Transferência de Salário EducaçãoFonte de recurso:

 2.569.0000 - Outras Transferências do FNDEFonte de recurso:

 

11. Faturamento

11.1 Deverão ser apresentadas no setor de Almoxarifado da Prefeitura de Ariquemes e Secretaria Municipal de Educação, as Notas Fiscais/Faturas
deverão ser emitidas em 03 (três) vias, em favor das secretarias abaixo:,

11.1.1 Fundo Municipal de Educação

CNPJ: 30.984.161/0001-28

Endereço: Av. Tancredo Neves, 2166, Setor Institucional,

CEP: 76.872-854

Telefone: (69) 3516-2087
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11.2 No corpo da nota deverá conter:

- a descrição do material que deve ser pela Denominação Comum Brasileira DCB (Lei 9.787, de 10.02.99);

- lote e respectiva validade dos materiais;

- o número da cotação, Processo, Empenho;

- número da Conta Bancária da empresa, para depósito do pagamento.

- Caso o recurso for proveniente de emendas federais ou estaduais, citar o número da proposta/convênio/contrato de repasse.

 

 

12. Condições de participação

12.1 Poderão participar deste certame, todas as empresas do ramo pertinente ao objeto do presente Termo de Referência, devidamente qualificado,
mediante comprovação das regularidades fiscais, obedecendo à legislação que rege a matéria;

12.2 Poderão participar empresas que se encontrem em recuperação judicial e/ou extrajudicial.

12.3 Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21)

12.3.1 aquele que não atenda às condições deste Termo de referencia e seu(s) anexo(s);

12.3.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a  licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

12.3.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

12.3.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

12.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

12.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

12.3.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido  condenada judicialmente, com trânsito em
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

12.3.7 agente público do órgão ou entidade licitante;

12.3.8 pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa
de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em
consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

12.3.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

12.3.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante,
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos

me § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.da legislação que disciplina a matéria, confor

12.3.11 Empresas estrangeiras que não atenderem às exigências de habilitação, onde tais serão  exigidas mediante documentação equivalente,
autenticada pelos respectivos consulados e traduzida por tradutor juramentado.

12.3.12 Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários ou servidores do MUNICÍPIO DE ARIQUEMES,
inclusive na condição de sócio ou dirigente.
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13. Dos Instrumento Contratual e Obrigações

 13.1 As condições e regras do contrato, assim como as obrigações da contratante e contratada cessão e/ou transferência encontram-se pormenorizada em tópicos

específicos da Minuta de Contrato, apêndice deste Termo de Referência.

14. Justificativa da Não formação de Registr

14.1 A opção pela não formação de Registro de Preços justifica-se pelo caráter específico e determinado da demanda, uma vez que os materiais de
consumo destinados à manutenção predial serão adquiridos para atender às necessidades identificadas na Centro de Educação Infantil Moranguinho,
através dos recursos financeiros provenientes do Programa FNDE – Novas Turmas, destinados ao custeio da oferta de novas vagas na Educação

Os itens foram definidos a partir do levantamento das intervenções e adequações necessárias na unidade, estando diretamente relacionadosInfantil. 
às condições atuais de sua infraestrutura. Dessa forma, não se trata de uma demanda genérica ou de consumo recorrente que justifique a
manutenção de quantitativos registrados para futuras contratações, mas de uma necessidade pontual, previamente identificada e vinculada à
execução de serviços de manutenção e melhoria das instalações da unidade.

14.2 Nesse contexto, a aquisição em contratação específica permite atender de forma direta e adequada às necessidades da Creche Moranguinho,
garantindo o fornecimento dos materiais nas quantidades e especificações necessárias para a realização dos reparos e adequações planejados. Não
havendo razão de necessidade de contratações futuras ou parceladas decorrentes de demandas, possibilitando maior objetividade no planejamento,
no dimensionamento dos quantitativos e na execução da solução destinada à melhoria das condições físicas, funcionais, de higiene, conforto e
segurança do ambiente escolar.

15. Apêndices

I - Estudo Técnico Preliminar (ID 4259975);

II - Matriz de Risco (ID 4259987);

III - Quadro de Distribuição (ID 4197970);

IV - Minuta de Termo de Contrato (ID 4301279);
 

16. Informações gerais

16.1 Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (0xx69) 3516.2157 com o Sra. Sandra Marcia Neves ou na sala da Secretaria Municipal
de Educação, situada no Centro Administrativo  Municipal, 1º piso, na Avenida Tancredo Neves, nº. 2.166, Setor Institucional, Ariquemes-RO, de
segunda à sexta-feira das 07h30min às 13h30min.

16.2 O presente Termo de Referência foi elaborado por Elenisia Dias da Silva, cargo Agente de Gestão Escolar, matrícula 65552 e aprovado por
Sandra Marcia Neves, Secretário(a) Municipal de Educação, decreto nº. 19.645 de  Março de 2023.

Elaborado por:

ELENISIA DIAS DA SILVA

AGENTE DE GESTAO ESCOLAR N III

Matrícula 65552

Na forma do que dispõe o artigo 8° parágrafo 3° e artigo 12
parágrafo 2° e 4º do Decreto Municipal n.°  19.228/22. Aprovo o
presente Termo de Referência.

SANDRA MARCIA NEVES

SECR. MUN. DE EDUCAÇÃO

Decreto n.° 19.645 d 16/03/2023

Ariquemes/RO, 21 de Setembro 2026.
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17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

SANDRA MARCIA NEVES
Secretária Municipal de Educação

 

 

 

 

 

 

ELENISIA DIAS DA SILVA
Agente de Gestão Escolar

 

 

 

 

 

 

SILMARA MACHADO DOS SANTOS
Agente de Serviço Escolar

 

 

 

 

 

 

LUIZ CUNHA AGUIAR
Agente de Serviço Escolar
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIQUEMES
AV. TANCREDO NEVES, 2166 - SETOR INSTITUCIONAL

04104816/0001-16 Exercício: 2026

QUADRO DE MÉDIA DE PREÇOS - AGRUPADO POR ITEM

Cotação: 02182/26

Objeto: Aquisição de material de consumo(manutenção predial) para atender o Creche Moranguinho contemplado com Programa Novas Turmas.

Impresso em: 31 de agosto de 2026

Descrição Unid.
Valor Total

Médio
Produto Preço Médio

Quantid
ade

Proponente
01, 06

Proponente
02, 07

Proponente
03, 08

Proponente
04, 09

Proponente
05, 10

Item

ARGAMASSA PCT 14.986,86519.001.202 41,98357 38,90 0,00 0,00 48,00 0,001
42,00 0,00 0,00 39,00 0,00

KIT VASO SANITÁRIO INFANTIL UND 3.959,80519.003.240 791,965 0,00 0,00 799,00 0,00 0,002
0,00 719,99 0,00 0,00 856,90

REJUNTE CIMENTÍCIO, COR CINZA PCT DE 5KG UND 457,80519.001.038 16,3528 0,00 0,00 20,90 0,00 0,003
0,00 16,24 0,00 11,90 0,00

REVESTIMENTO PISO M2 63.466,53519.001.201 59,371069 0,00 0,00 54,96 0,00 58,254
0,00 0,00 0,00 64,90 0,00

82.870,99

Total de registros: 4

Nome Proponente CNPJ/CPF#

MARPLEN MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 03.055.135/0001-429451

CATANEO COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 15.883.291/0001-8027222

GERAL 169073

T R DE MEDEIRO ARTEFATOS DE CIMENTO 31.134.763/0001-5985944

GERAL 2 00.000.000/0000-0087675

PORTES E COSTA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 45.056.178/0001-92117966

BANCO DE PREÇO 1 07.797.967/0001-95134727

W. A. J. J. MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA 10.175.221/0001-54155468

JD MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA 48.029.312/0001-54167469

ACIMEL COMERCIO DE REVESTIMENTOS E CONSTRUCOES LTD 11.380.529/0001-021920610

Pública Sistemas

ID: 4253863 e CRC: FCDCF04EID: 4301006 e CRC: A22F2497

(SITE ELETRÔNICO 1)

(SITE ELETRÔNICO 2)
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Município de Ariquemes

FICHA CADASTRAL DO DOCUMENTO ELETRÔNICO

4253863ID:

162E3AF56B65DD2D3B598DE69FE784C5

FCDCF04E

MD5:

CRC:

A9F3CEFC4895AC131F705D59A3B07A5903DECBACDB2578E470D59B3347249B4ASHA256:

Quadro

Tipo do Documento

Comparativo

Identificação/Número

31/08/2026

Data

8-20149/2026Processo:

DocumentoProcesso

Quadro Comparativo.

Súmula/Objeto:

GEOVANA KELRI ALVES DE SOUZAUsuário:

31/08/2026 11:32:03Criação: 31/08/2026 11:52:47Finalização:

INTERESSADOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED ARIQUEMES RO 31/08/2026 11:29:59

ASSUNTOS

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (1133) 31/08/2026 11:29:59

ASSINATURAS ELETRÔNICAS

GEOVANA KELRI ALVES DE SOUZA 31/08/2026 11:53:07 ASSESSOR ESPECIAL IV CDS   03

(COMISSAO)

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 16.426/2020.

IZABEL FARIAS DA COSTA 31/08/2026 11:54:11GERENTE DE COTAÇÃO

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 16.426/2020.

RAIANY CARVALHO SILVA 31/08/2026 11:58:32DIRETORA DE COMPRAS - SML

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 16.426/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QRCode acima ou ainda através do site transparencia.ariquemes.ro.gov.br

informando o ID 4253863 e o CRC FCDCF04E.

DigProc - Gestão Integrada de Documentos e Processos Eletrônicos Página 1.

ID: 4301006 e CRC: A22F2497

http://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=4253863&CRC32=FCDCF04E&cpf_user=08379495217&token=8548946cabae30c20e7c2a9fe84f8025
http://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=361037&cpf_user=08379495217&token=8548946cabae30c20e7c2a9fe84f8025
http://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=4253863&CRC32=FCDCF04E&cpf_user=08379495217&token=8548946cabae30c20e7c2a9fe84f8025
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FICHA CADASTRAL DO DOCUMENTO ELETRÔNICO

4301006ID:

725BBD8DEE94E5B70DEEDF273F8A7B06

A22F2497

MD5:

CRC:

38C0FDA0AD4AAADE71CFE400091E905D0E03F6CE73BF02C3EFD9EE1A40DF470ESHA256:

Termo de Referência

Tipo do Documento

390/2026 - Retificado 

Identificação/Número

21/09/2026

Data

8-20149/2026Processo:

DocumentoProcesso

Aquisição de material de consumo(manutenção predial) para atender o Centro de Educação Infantil Municipal

Moranguinho contemplado com Programa Novas Turmas. 

Súmula/Objeto:

ELENISIA DIAS DA SILVAUsuário:

21/09/2026 12:58:48Criação: 22/09/2026 07:57:46Finalização:

INTERESSADOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED ARIQUEMES RO 21/09/2026 12:58:48

ASSUNTOS

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (1133) 21/09/2026 12:58:48

CIENTES

LUIZ CUNHA AGUIAR 22/09/2026 09:05:38

CAROLINA LUTZ 22/09/2026 09:27:28

ASSINATURAS ELETRÔNICAS

ELENISIA DIAS DA SILVA 22/09/2026 07:57:53AGENTE DE GESTAO ESCOLAR N II - GRUPO -

68

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 16.426/2020.

SANDRA MARCIA NEVES 22/09/2026 08:38:32SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Assinado na forma do Decreto Municipal nº 16.426/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QRCode acima ou ainda através do site transparencia.ariquemes.ro.gov.br

informando o ID 4301006 e o CRC A22F2497.

DigProc - Gestão Integrada de Documentos e Processos Eletrônicos Página 1.

http://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=4301006&CRC32=A22F2497&cpf_user=85012793234&token=18bb2179b7992d6627c79cf5ea936a6d
http://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/servicos/index.php?link=aplicacoes/protocolo/viewproc&PkProcesso=361037&cpf_user=85012793234&token=18bb2179b7992d6627c79cf5ea936a6d
http://transparencia.ariquemes.ro.gov.br/transparencia/aplicacoes/protocolo/consulta_documento.php?CdDocto=4301006&CRC32=A22F2497&cpf_user=85012793234&token=18bb2179b7992d6627c79cf5ea936a6d
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